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RESUMO 

O bem-estar animal (BEA) tem assumido papel central nos sistemas de produção suinícola, 

tanto sob a perspectiva ética quanto em função de sua influência direta sobre a qualidade da 

carne. Evidências científicas demonstram que condições inadequadas de manejo, especialmente 

no período pré-abate, comprometem a homeostase dos animais, intensificando respostas 

fisiológicas ao estresse e resultando em prejuízos tecnológicos e sensoriais nos produtos 

cárneos. Diante desse contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar, por meio de uma 

revisão integrativa da literatura, os principais determinantes do bem-estar animal na 

caracterização da qualidade da carne suína, com ênfase nas práticas adotadas ao longo da cadeia 

produtiva e, particularmente, nas etapas de manejo pré-abate. A busca bibliográfica foi 

realizada nas bases SciELO, PubMed, Medline, Portal de Periódicos CAPES e Google 

Acadêmico, contemplando preferencialmente publicações entre 2020 e 2025, nos idiomas 

português, inglês e espanhol. Os resultados indicaram que fatores como  
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jejum, condições ambientais e métodos de insensibilização exercem influência significativa 

sobre o BEA, refletindo-se em alterações metabólicas associadas à ocorrência de carnes PSE e 

DFD, além de perdas quantitativas por lesões e condenações de carcaças. Conclui-se que a 

adoção de práticas de manejo fundamentadas em evidências científicas, aliada ao cumprimento 

da legislação vigente e ao monitoramento por indicadores baseados no animal, constitui 

estratégia essencial para a melhoria do bem-estar dos suínos e para a obtenção de carne de 

qualidade superior. 

 

Palavras-chave: Fisiologia do estresse; atributos tecnológicos da carne; abate humanitário; 

indicadores de bem-estar 

 

 

ABSTRACT 

Animal welfare (AW) has assumed a central role in pig production systems, both from an ethical 

perspective and due to its direct influence on meat quality. Scientific evidence demonstrates 

that inadequate handling conditions, particularly during the pre-slaughter period, compromise 

animal homeostasis, intensify physiological stress responses, and result in technological and 

sensory impairments in meat products. In this context, the present study aimed to analyze, 

through an integrative literature review, the main determinants of animal welfare in the 

characterization of pork quality, with emphasis on practices adopted throughout the production 

chain and, specifically, during pre-slaughter handling stages. The literature search was 

conducted in the SciELO, PubMed, Medline, CAPES Periodicals Portal, and Google Scholar 

databases, including publications from 2020 to 2025 in Portuguese, English, and Spanish. 

The findings indicate that factors such as transport conditions, stocking density, handling during 

loading and unloading, fasting duration, environmental conditions, and stunning methods exert 

a significant influence on animal welfare, leading to metabolic alterations associated with the 

occurrence of PSE and DFD meat, as well as quantitative losses due to injuries and carcass 

condemnations. It is concluded that the adoption of evidence-based handling practices, 

combined with compliance with current legislation and monitoring through animal-based 

indicators, constitutes an essential strategy for improving pig welfare and achieving superior 

meat quality. 

 

Keywords: Stress physiology; technological attributes of meat; humane slaughter; welfare 

indicators 

 

 

1.INTRODUÇÃO 

 

O bem-estar animal (BEA) refere-se à condição física e psicológica do animal em 

interação com o ambiente em que está inserido, refletindo o atendimento adequado de suas 

necessidades fisiológicas, comportamentais e sanitárias. A adoção de princípios de bem-estar 

constitui uma estratégia para a implementação de sistemas produtivos mais responsáveis do 

ponto de vista ético, além de contribuir para a melhoria dos processos produtivos (Silveira; 

Silva, 2025). Paralelamente, transformações sociais observadas nas últimas décadas, como a 

intensificação da urbanização, o maior alcance da mídia, a atuação de organizações da 
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sociedade civil e o aumento do nível educacional e econômico da população, têm estimulado 

um olhar mais crítico dos consumidores em relação às condições de produção dos alimentos de 

origem animal ao longo da cadeia produtiva (Liu et al., 2023; An et al., 2023). 

Este tema tem ganhado crescente destaque no setor pecuário, não apenas por questões 

éticas, mas também devido ao impacto direto na qualidade dos produtos, como a carne 

(Wohlenberg et al., 2025). A adoção de boas práticas de manejo visa garantir melhores 

condições de vida para os animais e atender à demanda de consumidores mais conscientes sobre 

as práticas de criação e abate. Sua incorporação aos sistemas pecuários é reconhecida como um 

fator determinante para a manutenção da saúde animal, a eficiência produtiva e a qualidade dos 

produtos de origem animal, configurando-se como um componente estratégico da produção 

pecuária contemporânea (Brito et al., 2025).  

Sob a perspectiva do manejo, o BEA envolve a aplicação de práticas técnicas e 

preventivas que asseguram condições adequadas de vida aos animais, evitando situações de 

maus-tratos, promovendo a expressão de seus padrões comportamentais e reduzindo dor, 

desconforto e estresse (Souza; Ribeiro, 2024). Diretrizes internacionais ressaltam a necessidade 

de que os animais estejam livres de fome, dor, desconforto e estresse, além de disporem de 

condições que permitam a manifestação de seu repertório comportamental. Tais práticas, além 

de promoverem o bem-estar animal, impactam positivamente a qualidade da carne, 

influenciando suas características sensoriais e a inocuidade (Faucitano; Nannoni, 2023). 

O manejo de suínos pré-abate é uma fase de alto estresse, afetando o metabolismo e a 

homeostase dos animais. O estresse pode ser psicológico como aglomeração, brigas e contato 

com humanos, ou físico como fome, sede, exaustão e mudanças extremas de temperatura, e tem 

impacto negativo no BEA, aumentando a incidência de lesões e prejudicando a eficiência 

produtiva. Isso pode ainda resultar em mortes, depreciação das carcaças e queda na qualidade 

da carne, com perdas quantitativas e condenação das carcaças devido à presença de animais não 

ambulatórios, seja por lesão ou exaustão (Ogawa et al., 2024). 

Dentre as etapas da cadeia produtiva de suínos, o transporte destaca-se como um dos 

principais fatores de risco ao BEA. Aspectos como a forma de condução dos veículos, a 

qualidade das estradas, o tempo de deslocamento, a densidade de alojamento, o tipo de piso e 

material de cama, bem como as condições climáticas, especialmente a temperatura ambiente, 

podem intensificar as respostas ao estresse. Tais respostas fisiológicas comprometem a 

homeostase dos animais, resultando em prejuízos ao rendimento da carcaça e no surgimento de 

defeitos na qualidade da carne, com repercussões econômicas significativas para o setor 
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produtivo (Anzolin; Fukumoto, 2025; Romero; Sánchez; Hernandez, 2022; Machado et al., 

2022). 

Diante da relevância do BEA na suinocultura e de sua influência direta sobre a qualidade 

final, este estudo justifica-se pela necessidade de integrar e sistematizar o conhecimento 

científico relacionado às práticas de manejo, ao estresse animal e às características dos produtos 

cárneos. Assim, o presente artigo de revisão tem como objetivo analisar e discutir os principais 

determinantes do BEA na caracterização da qualidade da carne suína, com ênfase nas práticas 

adotadas ao longo da cadeia produtiva, especialmente no período pré-abate, e em seus efeitos 

sobre os atributos tecnológicos e sensoriais do produto final. 

 

2. METODOLOGIA 

 

 Os critérios de elegibilidade para esta revisão bibliográfica foram definidos com base 

no objetivo do estudo, priorizando publicações que abordassem diretamente os determinantes 

do (BEA) na produção suinícola e sua relação com a qualidade da carne suína. A revisão foi 

conduzida a partir das seguintes etapas: (i) definição da pergunta norteadora; (ii) 

estabelecimento dos critérios de elegibilidade; (iii) busca sistematizada da literatura; (iv) 

seleção e análise crítica dos estudos; e (v) síntese integrativa dos achados. A pergunta 

norteadora utilizada foi: “Quais são os principais determinantes do BEA ao longo da cadeia 

produtiva da suinocultura, especialmente no período pré-abate, e de que maneira esses fatores 

influenciam os atributos tecnológicos e sensoriais da carne suína?” 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados SciELO, PubMed, Medline, 

Portal de Periódicos CAPES e Google Acadêmico, utilizando descritores relacionados ao bem-

estar animal, manejo pré-abate, qualidade da carne suína e estresse animal, combinados por 

operadores booleanos. Foram priorizadas publicações disponibilizadas na íntegra nos idiomas 

português, inglês e espanhol, preferencialmente publicadas entre os anos de 2020 e 2025. 

Foram considerados elegíveis artigos originais e de revisão que abordassem diretamente 

a relação entre práticas de manejo na suinocultura, indicadores de bem-estar animal e seus 

efeitos sobre os atributos tecnológicos e sensoriais da carne suína. Também foram incluídos 

documentos normativos, legislações vigentes e estudos clássicos reconhecidos, quando 

considerados essenciais para a contextualização conceitual e legal do tema. 

Foram excluídos estudos duplicados, trabalhos envolvendo outras espécies animais, 

publicações fora do escopo temático, resumos de eventos científicos, dissertações, teses, cartas 
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ao editor e documentos técnicos sem revisão por pares, bem como artigos cujo texto completo 

não estivesse disponível. 

Inicialmente, foram identificados 62 estudos. Após a exclusão de 12 duplicatas e de 11 

artigos após a leitura de títulos e resumos, 39 publicações foram avaliadas na íntegra. Destas, 9 

foram excluídas por não atenderem aos critérios estabelecidos, resultando em um total de 30 

estudos incluídos para análise. 

A análise dos estudos selecionados foi realizada de forma descritiva e crítica, buscando 

identificar convergências, divergências e lacunas do conhecimento. Os resultados foram 

organizados em eixos temáticos relacionados aos determinantes do bem-estar animal e seus 

impactos na qualidade da carne suína, permitindo uma síntese integrativa das evidências 

disponíveis. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Caracterização dos estudos incluídos 

Os principais estudos incluídos nesta revisão integrativa, bem como suas características 

metodológicas e principais achados relacionados ao BEA e à qualidade da carne suína, estão 

sintetizados na Tabela 1. 

 

 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa sobre determinantes do 

bem-estar animal e seus impactos na qualidade da carne suína. 

Autor/Ano 
Objetivo do 

estudo 

Tipo de 

estudo 

Etapa da 

cadeia 

produtiva 

Principais 

determinant

es de BEA 

Impactos 

na 

qualidade 

da carne 

Flores-

Peinado et 

al. (2020) 

Avaliar 

respostas 

fisiológicas 

de suínos ao 

manejo pré-

abate e sua 

relação com 

bem-estar e 

qualidade da 

carne 

Estudo 

experimental 

Pré-abate 

e abate 

Estressores 

físicos e 

psicológicos, 

manejo 

inadequado, 

estresse 

térmico 

Alterações 

metabólicas

, aceleração 

da queda de 

pH e 

prejuízos 

aos 

atributos 

tecnológico

s da carne 
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Nannoni et 

al. (2020) 

Avaliar o 

impacto do 

manejo pré-

abate e do 

transporte 

sobre 

indicadores 

de bem-estar 

e qualidade 

da carne 

suína 

Estudo 

experimental 

Transporte 

e espera 

pré-abate 

Tempo de 

transporte, 

densidade, 

estresse 

térmico e 

manejo 

humano 

Alterações 

na queda de 

pH, 

capacidade 

de retenção 

de água e 

maior 

incidência 

de defeitos 

tecnológico

s 

Vitali et al. 

(2021) 

Avaliar 

práticas de 

bem-estar em 

suínos e suas 

implicações 

produtivas 

Estudo 

transversal 

Produção 

e pré-abate 

Condições de 

manejo, 

capacitação 

de operadores 

Melhoria da 

estabilidade 

da carne e 

redução de 

defeitos 

tecnológico

s 

Machado et 

al. (2022) 

Analisar 

efeitos da 

distância de 

transporte e 

horário sobre 

perdas pré-

abate 

Estudo de 

campo 

Transporte 

pré-abate 

Estresse 

térmico, 

duração da 

viagem 

Aumento de 

mortalidade

, lesões e 

perdas 

qualitativas 

Faucitano; 

Nannoni 

(2023) 

Analisar 

sistemas de 

produção e 

seus efeitos 

no BEA e na 

qualidade da 

carne suína 

Revisão 

Cadeia 

produtiva 

e pré-abate 

Transporte, 

densidade, 

condições 

ambientais e 

manejo 

humano 

Alterações 

no pH, 

CRA, cor e 

rendimento 

da carne 

OMSA 

(2023) 

Estabelecer 

diretrizes 

para 

transporte e 

abate 

humanitário 

Documento 

normativo 

Transporte 

e abate 

Métodos de 

insensibilizaç

ão, manejo 

tranquilo 

Redução de 

estresse e 

melhoria 

dos 

atributos 

tecnológico

s 

Rybarczyk; 

Tobolska 

(2023) 

Relacionar 

bem-estar 

pré-abate 

com 

característica

s de carcaça e 

carne suína 

Revisão 
Pré-abate 

e abate 

Transporte 

prolongado, 

mistura de 

animais, 

manejo 

agressivo 

Carne PSE 

e DFD, 

menor vida 

útil e 

aceitação 

comercial 

Ogawa et 

al. (2024) 

Avaliar 

biomarcadore

s de estresse 

e sua relação 

Estudo 

observacional 
Abate 

Estresse 

agudo, lesões 

visíveis, 

Compromet

imento 

tecnológico, 

aumento de 
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com 

qualidade da 

carne em 

suínos 

manejo 

inadequado 

perdas e 

defeitos de 

qualidade 

Campos; 

Moura 

(2025) 

Avaliar o 

impacto do 

estresse 

térmico 

durante o 

transporte no 

BEA de 

suínos 

Estudo 

experimental 

Transporte 

pré-abate 

Temperatura 

ambiente 

elevada, 

ventilação 

inadequada 

Alterações 

metabólicas

, queda 

acelerada 

do pH e 

prejuízos 

tecnológico

s 

Silveira; 

Silva (2025) 

Analisar 

práticas de 

BEA na 

suinocultura 

brasileira 

Revisão 
Cadeia 

produtiva 

Manejo 

racional, 

densidade, 

ambiente 

Melhoria 

global da 

qualidade 

da carne e 

redução de 

perdas 

 

3.2 A suinocultura no Brasil 

 

 A carne suína representa a segunda fonte mais relevante de proteína animal no mundo, 

com um consumo anual per capita de 15 kg. Ela corresponde a 34 % do consumo total de carnes 

e a 22 % do consumo de proteínas de origem animal, considerando carnes, peixes e ovos. Em 

2024, o Brasil se destacou como um dos principais produtores e exportadores de carne suína, 

com o abate de 57,857 milhões de suínos, o que representou um aumento de 1,2 % em relação 

ao ano anterior. A produção total de carne suína alcançou 5,330 milhões de toneladas, 

registrando um crescimento de 0,6 % em comparação com 2023, sendo 1,308 milhão de 

toneladas exportadas, o que representou um aumento de 8,9 %, consolidando o Brasil como o 

3º maior exportador mundial do produto. No mercado interno, a disponibilidade foi de 4,062 

milhões de toneladas, com uma ligeira queda de 1,0 % e o consumo per capita foi de 20 kg/ano, 

apresentando redução de 1,6 %. O país contribuiu com cerca de 15 % do comércio global de 

carne suína e se posicionou como o 4º maior produtor mundial, o que reforça sua importância 

no cenário internacional (Figura 1) (Embrapa, 2025).  

 

Figura 1. Principais indicadores da suinocultura no Brasil em 2024. 

 



DETERMINANTES DO BEM-ESTAR ANIMAL                                                                        8 

 

GETEC, v. 29, abr.; p.1 – 20 /2026                                                                                  ISSN: 2238-4405 

 

Fonte: adaptado de Embrapa, 2025. 

 Atualmente, o Brasil ocupa a quarta posição no ranking mundial de produção e 

exportação de carne suína, com um volume aproximado de 5,3 milhões de toneladas produzidas. 

Do total produzido, cerca de três quartos destinam-se ao mercado interno, no qual o consumo 

per capita atingiu 18,6 kg por habitante em 2024. A atividade suinícola apresenta elevada 

concentração regional, destacando-se, sobretudo, os estados de Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul e Paraná como principais polos produtivos (ABPA, 2025). 

 A projeção de produção de carne suína no Brasil apresenta crescimento contínuo, com 

nova elevação prevista para 5,70 milhões de toneladas em 2026. Esse crescimento é 

acompanhado pela expansão das exportações, projetadas em 1,49 milhão de toneladas em 2025 

e 1,55 milhão em 2026, e pela maior disponibilidade interna, que deve atingir 4,06 milhões de 

toneladas em 2025 e 4,15 milhões em 2026. Paralelamente, o consumo per capita acompanha a 

tendência de crescimento, passando de 18,6 kg em 2024 para 19 kg em 2025 e 19,5 kg em 2026, 

refletindo a consolidação do setor e o fortalecimento do mercado interno e externo (Avisite, 

2025). 

 

3.3 Manejo pré-abate e qualidade da carne 

 

 A análise do BEA em suínos baseia-se na aplicação de indicadores que podem ser 

classificados em ambientais ou diretamente relacionados aos animais. Os indicadores 

ambientais, que incluem aspectos como tipo de piso, ventilação e densidade de alojamento, são 

amplamente empregados em auditorias e inspeções por apresentarem maior facilidade de 
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observação. Entretanto, os indicadores baseados no animal assumem papel central nas 

avaliações de BEA, uma vez que expressam respostas diretas às condições de manejo, como 

lesões locomotoras, alterações comportamentais e respostas fisiológicas ao estresse animais. 

Por traduzirem de forma mais fidedigna a experiência dos animais, essas medidas constituem 

ferramentas essenciais para o monitoramento do BEA em granjas, auxiliando na verificação da 

conformidade com a legislação, na implementação de programas de boas práticas, em sistemas 

de certificação da qualidade e no aprimoramento contínuo das estratégias de manejo (Silveira; 

Silva, 2025). 

 No âmbito da cadeia produtiva, especialmente nas etapas que antecedem o abate, a 

manipulação dos suínos representa um dos principais desafios ao BEA. Nessa fase, os animais 

são expostos a diferentes estressores psicológicos, como interação social forçada, superlotação, 

brigas, contato humano intenso e ambientes desconhecidos, além de estressores físicos, a 

exemplo da privação de alimento e água, exaustão, lesões e variações extremas de temperatura, 

os quais podem alterar o metabolismo sistêmico e a homeostase (Flores-Peinado et al., 2020). 

 As consequências desse estresse acumulado manifestam-se tanto em indicadoras de 

BEA quanto em perdas produtivas, evidenciadas pelo aumento de lesões cutâneas, maior 

mortalidade, desvalorização de carcaças e prejuízos à qualidade da carne, cuja magnitude 

depende da intensidade e da duração das condições adversas (Figura 2). No abatedouro, a 

presença de suínos incapacitados resulta em perdas quantitativas expressivas e em condenações 

totais ou parciais de carcaças, configurando um problema diretamente associado à ocorrência 

de animais feridos, exaustos ou incapazes de se locomover adequadamente (Faucitano, 2018). 

 

Figura 2. Cianose generalizada em suíno associada ao estresse excessivo durante o manejo pré-

abate. 

 

 

  

 

 

 

 

 

  

Fonte: os autores (2026). 
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 Entre as etapas críticas do período pré-abate, o transporte destaca-se por expor os suínos 

a uma combinação de condições estressoras que comprometem significativamente o BEA. 

Situações como estresse térmico, desidratação e lesões físicas são frequentemente observadas, 

sobretudo em animais com o estado de saúde previamente afetado pelo confinamento. 

Adicionalmente, rampas de embarque e desembarque inadequadas, veículos mal projetados, 

longos tempos de viagem e exposição ao sol, bem como atitudes agressivas dos tratadores 

potencializam o estresse e a exaustão, refletindo-se de forma direta e negativa na qualidade final 

da carne (Faucitano; Nannoni, 2023). (Figuras 3 e 4). 

 O embarque, o desembarque e o transporte de suínos requerem manejo tecnicamente 

adequado e supervisão especializada, uma vez que condutas inadequadas comprometem o BEA 

e elevam as perdas associadas às carcaças (Campos; Moura, 2025). A movimentação dos 

animais deve ocorrer de forma calma, sem o uso de estímulos aversivos, e em grupos reduzidos, 

com o objetivo de reduzir o estresse, a ocorrência de lesões e interações agressivas. 

Adicionalmente, as pocilgas de espera devem dispor de espaço suficiente e ventilação 

adequada, de modo a evitar a superlotação e, consequentemente, minimizar o estresse dos 

animais no período pré-abate (Dalla Costa et al., 2019) (Figura 5). 

 

Figura 3. Queimadura generalizada na pele do animal, ocasionada por exposição excessiva ao 

sol durante o transporte até o abatedouro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: os autores (2026). 

 

Figura 4. Animais apresentando lesões ocasionadas por más condutas no manejo pré-abate. 
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Fonte: os autores (2026). 

Figura 5. Superlotação de suínos em pocilgas pré-abate. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: os autores (2026). 

 

 A carne resulta de uma série de transformações bioquímicas e físico-químicas que se 

iniciam imediatamente após o abate e se desenvolvem, em geral, ao longo das primeiras 24 

horas post mortem. Esses processos, que incluem a conversão do músculo em carne, a queda 

do pH, a instalação do rigor mortis e alterações na estrutura das proteínas musculares, são 

determinantes para a definição das características e propriedades do produto final. Nesse 

contexto, a avaliação da carne e a aceitação pelo consumidor estão diretamente relacionadas a 

atributos sensoriais fundamentais, especialmente a aparência, o sabor e a textura, os quais 
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influenciam de forma decisiva a percepção de qualidade e a intenção de compra (Marinho et 

al., 2023). 

 A qualidade da carne apresenta natureza complexa e resulta da interação de múltiplos 

fatores, entre os quais se destacam a genética, a alimentação, as práticas adotadas no período 

pré-abate e os processos que ocorrem após a morte. Nesse contexto, a classificação da qualidade 

da carne tem como propósito principal a avaliação objetiva das carcaças a partir de seus 

atributos intrínsecos, de modo a subsidiar estratégias mais eficientes de comercialização e de 

processamento industrial (Vitali et al., 2021). 

A qualidade da carne suína é classificada em cinco categorias principais. As carnes PSE 

(Pale, Soft, Exsudative) e DFD (Dark, Firm and Dry) estão associadas a condições inadequadas 

de manejo e estresse pré-abate, resultando, respectivamente, em carne pálida, mole e 

exsudativa, ou escura, firme e seca, ambas com prejuízos tecnológicos e redução da vida útil. 

A condição RFN (Reddish-pink, Firm and Non-exudative) representa o padrão ideal, 

caracterizada por coloração adequada, boa textura e elevada capacidade de retenção de água, 

estando relacionada a práticas corretas de manejo e abate. As categorias PFN (Pale, Firm and 

Non-exudative) e RSE (Red, Soft and Exsudative) ocorrem com menor frequência e podem estar 

associadas a fatores genéticos, ambientais e operacionais, comprometendo a qualidade final da 

carne (Ogawa et al., 2024). 

 

Figura 6. Carne suína PSE à esquerda e RFN à direita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: os autores (2026). 
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Alterações na qualidade da carne suína estão diretamente relacionadas às diferentes 

formas de estresse a que os animais são submetidos antes do abate. Situações de estresse intenso 

e de curta duração, comumente observadas durante o descarregamento, o período de repouso 

nas instalações de espera e a condução até a insensibilização, estão associadas principalmente 

à ocorrência de carne do tipo PSE. Por outro lado, exposições prolongadas a fatores 

estressantes, como práticas inadequadas de manejo na fazenda, mistura de animais de diferentes 

origens, além das etapas de carregamento e transporte, promovem o esgotamento das reservas 

energéticas musculares, especialmente glicogênio e ATP, favorecendo o desenvolvimento de 

carne DFD. Essas respostas ao estresse não ocorrem de forma isolada, uma vez que a 

combinação e a intensidade dos estímulos ao longo do manejo pré-abate influenciam 

conjuntamente o bem-estar animal e os atributos finais da carne (Rybarczyk; Tobolska, 2023). 

 

3.4 Descanso, jejum, dieta hídrica e qualidade da carne 

 O descanso associado ao jejum alimentar e à dieta hídrica constitui uma etapa essencial 

do manejo pré-abate de suínos, exercendo influência direta sobre o bem-estar animal e sobre os 

atributos tecnológicos da carne. O jejum pré-abate é amplamente recomendado com o objetivo 

de reduzir o conteúdo gastrointestinal, minimizar o risco de contaminação durante a evisceração 

e favorecer condições metabólicas mais estáveis no momento do abate, sendo considerado uma 

prática fundamental nas diretrizes técnicas e normativas de bem-estar animal (OMSA, 2023). 

 A duração inadequada do jejum pode comprometer tanto o bem-estar quanto a qualidade 

da carne. Jejuns excessivamente prolongados favorecem a depleção das reservas de glicogênio 

muscular, resultando em falhas na acidificação pós-morte e maior ocorrência de carne do tipo 

DFD, caracterizada por coloração escura, maior firmeza e menor vida de prateleira. Em 

contrapartida, períodos insuficientes de jejum aumentam o risco de contaminação fecal das 

carcaças, comprometendo a segurança e a qualidade do produto final (Dalla Costa et al., 2019). 

 O fornecimento contínuo de água potável durante o período de jejum, caracterizando a 

dieta hídrica, é considerado indispensável para a manutenção da homeostase dos suínos no pré-

abate. A privação hídrica intensifica a desidratação e potencializa as respostas fisiológicas ao 

estresse, com aumento da liberação de cortisol e catecolaminas, especialmente quando 

associada a longos períodos de transporte ou a condições de estresse térmico. Essas alterações 

metabólicas aumentam a probabilidade de acidificação muscular acelerada e favorecem a 

ocorrência de carne PSE, associada à desnaturação proteica e à elevada perda de água (Flores-

Peinado et al., 2020; Campos; Moura, 2025). 
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 O descanso pré-abate em pocilgas adequadas no frigorífico permite a recuperação 

parcial dos animais após o transporte e o manejo, reduzindo a fadiga, a agressividade e as 

respostas fisiológicas ao estresse. Ambientes com ventilação adequada, densidade compatível 

e acesso irrestrito à água favorecem a estabilização metabólica e contribuem para uma queda 

de pH mais gradual no período post mortem, refletindo-se em melhor capacidade de retenção 

de água e menores perdas por exsudação (Dalla Costa et al., 2019; Vitali et al., 2021). 

 Dessa forma, a adoção de períodos adequados de jejum, aliados ao fornecimento 

contínuo de água e a condições apropriadas de descanso, configura-se como uma estratégia 

fundamental para a promoção do bem-estar animal e para a melhoria dos atributos tecnológicos 

e sensoriais da carne suína, com impacto direto na redução de perdas econômicas e na obtenção 

de um produto final de maior qualidade (Faucitano, 2018; OMSA, 2023). 

 

3.5 Manejo dos suínos até o box de insensibilização como fator de estresse  

 

 O manejo dos suínos desde as pocilgas de descanso até o box de insensibilização é 

reconhecido como uma das fases mais críticas do processo de abate, em razão da elevada 

sensibilidade dos animais a estímulos estressores imediatos. Práticas inadequadas de condução, 

como o uso de estímulos aversivos, ruídos excessivos, iluminação deficiente e pisos 

escorregadios, intensificam as respostas de medo e exaustão, comprometendo o bem-estar 

animal e a qualidade da carne (Souza e Ribeiro, 2024). A condução inadequada nessa etapa 

favorece a ocorrência de quedas, contusões, fraturas e interações agressivas entre os animais, 

configurando indicadores diretos de falhas no manejo racional. Além das implicações éticas, 

essas lesões resultam em perdas quantitativas e qualitativas das carcaças, com aumento de áreas 

de descarte, condenações parciais e desvalorização comercial do produto final (Dalla Costa et 

al., 2019). 

 Do ponto de vista fisiológico, o estresse agudo imediatamente anterior à insensibilização 

está associado à intensa liberação de catecolaminas, promovendo aceleração do metabolismo 

muscular. Esse quadro favorece uma glicólise pós-morte rápida e uma queda abrupta do pH 

muscular ainda em temperaturas elevadas da carcaça, condição que predispõe à desnaturação 

das proteínas miofibrilares e sarcoplasmáticas e à formação de carne PSE, caracterizada por 

coloração pálida, textura mole e elevada perda de água (Ogawa et al., 2024). 

 A adoção de práticas de manejo racional, com corredores bem projetados, iluminação 

homogênea, ausência de sombras abruptas e movimentação dos animais em grupos reduzidos, 

contribui significativamente para a redução do estresse nessa etapa final do manejo pré-abate. 
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Além disso, a capacitação dos operadores é apontada como fator determinante para a condução 

calma e eficiente dos suínos até o box de insensibilização, favorecendo o abate humanitário e a 

preservação da qualidade da carne (OMSA, 2023). 

 Assim, o manejo adequado dos suínos até o momento da insensibilização configura-se 

como elemento central para a garantia do bem-estar animal e para a manutenção dos atributos 

tecnológicos e sensoriais da carne suína, reforçando a importância da adoção de práticas 

baseadas em evidências científicas ao longo de todo o processo pré-abate (Vitali et al., 2021). 

 

3.6 Legislações sanitárias e bem-estar animal 

 

 A incorporação do BEA às normas que regulam o abate de suínos é resultado de um 

processo histórico influenciado por avanços científicos nas áreas de etologia, fisiologia do 

estresse e ciência da carne, bem como por transformações sociais e éticas relacionadas à 

produção de alimentos de origem animal. Estudos clássicos demonstraram que práticas 

inadequadas de manejo e abate estão associadas a sofrimento evitável, além de prejuízos à 

qualidade da carne, o que impulsionou a formulação de diretrizes normativas específicas 

(Faucitano; 2018). Nesse contexto, o BEA passou a ser reconhecido como um requisito técnico 

e ético, orientando políticas públicas e regulamentações nacionais e internacionais (OMSA, 

2023).  

 No cenário internacional, os fundamentos conceituais do BEA foram consolidados a 

partir do Relatório Brambell, publicado em 1965, que deu origem às “cinco liberdades”, 

posteriormente sistematizadas e difundidas pelo Farm Animal Welfare Council (FAWC). Essas 

liberdades tornaram-se referência global para a avaliação das condições de manejo, transporte 

e abate de animais de produção, sendo amplamente adotadas em pesquisas científicas e 

documentos normativos. A partir dessas bases, organismos internacionais passaram a 

estabelecer recomendações técnicas voltadas à redução da dor, do medo e do estresse durante 

o abate (Souza; Ribeiro, 2024). 

 A Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA) desempenha papel central na 

padronização de diretrizes relacionadas ao BEA em escala global. O Código Sanitário para os 

Animais Terrestres estabelece recomendações específicas para o transporte e o abate 

humanitário de suínos, destacando a necessidade de métodos eficazes de insensibilização, 

manejo calmo e capacitação de operadores (OMSA, 2023). Embora essas diretrizes não 

possuam caráter legal obrigatório, diversos autores ressaltam que sua adoção é estratégica para 
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países exportadores, uma vez que influenciam acordos comerciais e exigências sanitárias 

internacionais (Vitali et al., 2021). 

 No Brasil, a proteção ao bem-estar animal encontra respaldo jurídico na Constituição 

Federal de 1988, que estabelece, em seu artigo 225, a vedação de práticas que submetam os 

animais à crueldade (Brasil, 1988). Esse dispositivo constitucional constitui o alicerce para a 

elaboração de normas infraconstitucionais voltadas à regulamentação do manejo e do abate de 

animais de produção. Autores destacam que esse marco legal representa um avanço 

significativo ao reconhecer os animais como seres sencientes, impondo limites éticos às 

atividades produtivas (Ruiz, 2019). 

 No que se refere especificamente ao abate, a Instrução Normativa nº 3, de 2000, do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), representa um marco 

regulatório ao aprovar o Regulamento Técnico de Métodos de Insensibilização para o Abate 

Humanitário de Animais de Açougue (Brasil, 2000). Essa norma estabelece critérios técnicos 

para assegurar a perda imediata da consciência antes da sangria, alinhando-se às evidências 

científicas que demonstram a relação entre insensibilização inadequada, sofrimento animal e 

prejuízos à qualidade da carne (Faucitano, 2018). 

 Posteriormente, a Instrução Normativa nº 56, de 2008, ampliou o enfoque normativo ao 

estabelecer procedimentos gerais de boas práticas de bem-estar animal aplicáveis às diferentes 

fases da produção pecuária, incluindo o transporte e o período pré-abate (Brasil, 2008). Estudos 

indicam que essa normativa representou um avanço ao incorporar conceitos de manejo racional 

e prevenção do estresse, reconhecendo que falhas nessas etapas aumentam a incidência de 

lesões, mortalidade e defeitos tecnológicos na carne suína (Anzolin; Fukumoto, 2025; Machado 

et al., 2022). 

 Avanços adicionais ocorreram com a publicação da Instrução Normativa nº 12, de 2017, 

que estabeleceu diretrizes para a avaliação e o monitoramento do bem-estar animal em 

estabelecimentos de abate, reforçando a importância de indicadores objetivos e da capacitação 

dos profissionais envolvidos (Brasil, 2017a). Essa normativa dialoga diretamente com 

evidências científicas que apontam a necessidade de monitoramento contínuo do bem-estar 

como ferramenta para reduzir perdas produtivas e melhorar a qualidade da carne (Vitali et al., 

2021). De forma complementar, o Decreto nº 9.013, de 2017 (RIISPOA), incorpora exigências 

relacionadas ao manejo adequado e à prevenção de maus-tratos durante o abate, integrando os 

aspectos sanitários e de bem-estar animal (Brasil, 2017b). 

 Dessa forma, observa-se que o arcabouço legislativo brasileiro relativo ao bem-estar no 

abate de suínos apresenta alinhamento progressivo às recomendações internacionais e às 
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evidências científicas contemporâneas. Autores ressaltam que o cumprimento dessas normas 

transcende o atendimento legal, configurando-se como elemento estratégico para a melhoria da 

qualidade da carne, redução de perdas econômicas e fortalecimento da competitividade da 

suinocultura brasileira nos mercados interno e externo (Ogawa et al., 2024). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os resultados discutidos ao longo deste estudo evidenciam que os determinantes do 

bem-estar animal exercem papel central na caracterização da qualidade da carne suína, uma vez 

que as condições às quais os animais são submetidos ao longo da cadeia produtiva, 

especialmente no período pré-abate, influenciam diretamente as respostas fisiológicas, 

metabólicas e comportamentais. Práticas inadequadas de manejo, transporte e descanso 

comprometem a homeostase dos suínos, favorecendo a ocorrência de estresse, lesões e 

exaustão, fatores que se refletem negativamente nos atributos tecnológicos e sensoriais da 

carne, com impacto no rendimento das carcaças e no surgimento de defeitos nos produtos 

cárneos. 

 Dessa forma, a compreensão e o controle dos fatores determinantes do bem-estar animal 

configuram-se como estratégias essenciais para a obtenção de carne suína de qualidade. A 

adoção de manejos adequados, o monitoramento por meio de indicadores baseados no animal 

e a capacitação contínua dos profissionais envolvidos permitem reduzir perdas produtivas, 

assegurar padrões de qualidade mais consistentes e alinhar a produção às exigências éticas, 

legais e mercadológicas. Assim, o bem-estar animal deixa de ser apenas um requisito normativo 

e assume caráter estratégico na valorização e na caracterização da qualidade da carne suína. 
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